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 JOCA INGENIERIA Y CONSTRUCCIONES, S. A. (SUCURSAL)

Anúncio n.º 3339/2009
Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula 

n.º 5091/990128; identificação de pessoa colectiva n.º 980172756; 
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 03/990128.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege 
pelos seguintes estatutos:

Criação de representação permanente.
Firma: Joca Ingenieria Y Construcciones, S. A.
Nacionalidade: Espanhola.
Sede: Avenida de Sinforiano Madronero, 24 -26, Edifício Montevideo, 

Badajoz.
Objecto:
1) A exploração de um negócio de compra e venda, contratação, 

montagem, reparação, transformação e fabrico de todo o tipo de artigos e 
materiais metalúrgicos, eléctricos, electrónicos e de energia alternativa, 
assim como de informática;

2) Contratação, execução, reparação e conservação de obras de cons-
trução por conta própria e de terceiros, tanto públicas como particulares 
e a promoção e venda de todos os tipos de edificações urbanas, na sua 
totalidade, por partes ou por andares;

3) A criação, promoção, ingerência e participação em todos os tipos 
de empresas agrícolas, industriais, comerciais e mercantis em geral, com 
ou sem intervenção de capital;

4) A criação, promoção, participação, desenvolvimento e realização 
de quaisquer tipos de operações mercantis em geral, com investimento 
de capital ou sem ele;

5) A realização para si ou por conta alheia de todo o tipo de estu-
dos e projectos técnicos, económicos e financeiros, fiscais, industriais, 
agrícolas, de informática, socioeconómicos, sectoriais, territoriais e 
demográficos, sobre qualquer produto, serviços, sector económico, 
sociedade, instituição ou entidade de qualquer índole, tanto pública, 
como privada, nacional ou estrangeira;

6) A realização e prestação, em todas as suas formas de serviços téc-
nicos económicos industriais agrícolas comerciais e de assessoramento 
ou de qualquer outro de natureza análoga, podendo criar, organizar, 
promover, explorar, controlar e alienar

,
 todos os tipos de negócios co-

merciais, financeiros, industriais, agrícolas ou de serviços em Espanha 
ou no estrangeiro, através dum gabinete matriz de consultadoria;

7) A importação de qualquer tipo de mercadorias e produtos de origem 
estrangeira, a distribuição e venda em todo o território nacional, de 
mercadorias e produtos importados, a exportação de todas as classes de 
mercadorias e produtos, incluso a sua distribuição e venda em qualquer 
país e, em geral, todas as operações de comércio externo;

8) A representação, gestão, distribuição e venda em firme ou à comissão, 
em qualquer país, de produtos e artigos de firmas nacionais e estrangeiras;

9) A aquisição, uso, alienação, cessão e exploração em todas as formas 
permitidas em direito, em Espanha e no estrangeiro de patentes, privilé-
gios, licenças, marcas e modelos de utilidade de qualquer tipo;

10) A utilização ou instalação de unidades fabris ou industriais para 
processos de obtenção de matérias -primas e para a elaboração, conversão 
ou transformação de qualquer classe de produtos espanhóis ou estrangei-
ros, para o consumo nacional ou para a exportação a qualquer país;

11) A compra e venda, urbanização, aparcelamento, exploração, troca, 
arrendamento, e em geral transmissão de todas as classes de prédios 
rústicos e urbanos. Podendo construir, edificar, reformar, ampliar e 
explorar as mesmas, directa ou indirectamente e gravar, alienar, dispor 
e de qualquer forma transmitir e vender qualquer classe de imóveis, 
terrenos para construção e terrenos;

12) Todas as actividades próprias de uma empresa construtora rea-
lizando todo o tipo de obras para todo o tipo de pessoas e organismos 
públicos ou privados sem qualquer excepção, podendo como tal construir 
todos os tipos de edificações, urbanizações, quaisquer tipos de obras 
públicas e privadas, como podem ser entre outras, linhas de condução 
eléctrica e suas derivadas, obras de edificação para fins industriais, cen-
trais térmicas, hidráulicas, nucleares, estações depuradoras, potabiliza-
doras, caminhos de acesso e estradas, tanto para a sua entregara terceiras 
pessoas mediante a

.
 correspondente contraprestação, que inclusivamente, 

poderá revestir a forma de permuta, como para a sua exploração, venda 
ou arrendamento pela própria sociedade;

13) A compra e venda, promoção, gestão, custódia, administração, 
troca, usufruto e penhora de todas as classes de valores mobiliários, 
títulos, valores, bens móveis e imóveis, tanto nacionais como estran-
geiros, assim como participar em todo tipo de sociedades, podendo 
realizar todas as classes de operações comerciais e financeiras com as 
empresas participadas;

14) A realização de operações de leasing (locação financeira) e fac-
toring por conta própria ou de terceiras pessoas, tanto físicas como 
jurídicas;

15) Os investimentos de todas as classes, quer seja em bolsa quer
,
 

seja em qualquer tipo de sociedade e empresa, podendo ter participações 
noutras empresas quer em acções, obrigações, bonos, ou em qualquer 
outra forma;

16) Desenvolver a sua actividade comercial no âmbito concreto do 
denominado ciclo integral da água, através de:

A) A gerência ou gestão indirecta, nas modalidades que regule o decreto 
administrativo e em concreto por concessão, arrendamento, acordo ou empresa 
mista de serviços de abastecimento, de água potável, serviços de depuração e 
saneamento de águas residuais, e, conservação e limpeza de redes de esgotos:

B) A captação de águas subterrâneas e águas superficiais, prévia a 
necessária concessão ou licença administrativa, poderá ser reutilizada 
a dita água, podendo transformar os lodos resultantes para a obtenção, 
venda e distribuição de produtos orgânicos;

C) A realização de estudos e projectos e a execução de obras de infraes-
trutura hidráulica, construção, manutenção, ampliação ou melhoramento 
de estações de bombagem, estações depuradoras, redes de distribuição 
de água e de esgotos e bocas de incêndio;

D) A sociedade poderá colaborar nos serviços de gestão de cobranças 
que, sem que impliquem o exercício de autoridade. estejam dirigidas para 
a cobrança de rendimentos de direito público, quer tenham carácter tribu-
tário ou extratributário, durante o período voluntário ou executivo, que 
para este fim lhe sejam encomendada pela Administração Pública;

E) A sociedade poderá realizar indirectamente as actividades ante-
riores, através de constituição de

,
 outras sociedades ou participação 

em sociedades já constituídas cujo objecto seja idêntico ou análogo, 
podendo para tal subscrever ou de qualquer forma adquirir e alienar 
acções e participações sociais;

17) Explora agro -pecuárias e suas derivadas em todos os seus aspectos, 
inclusivamente avicultura, cunicultura e outros, assim como a laboração, 
transformação e venda de produtos e sub -produtos das anteriores activi-
dades, a produção e comércio de farinhas, alfaias, instalações e todos os 
outros que estejam relacionados com essa exploração, no sentido mais 
amplo, tais como mediação e distribuição no mercado nacional ou estran-
geiro de qualquer produto alimentar, a montagem, aquisição, exploração, 
cessão, aluguer de instalações frigoríficas, matadouros ou armazéns de 
corte, assim como o fabrico, transformação, venda, importação e expor-
tação de vinhos, licores, gelados e produtos lácteos e derivados.

Capital: 175 585 000 pesetas.
Local da representação: Rua Ocidental do Mercado, 39, rés -do -chão, 

esquerdo, Setúbal.
Está conforme o original.
22 de Outubro de 2007. — A Adjunta da Conservadora, Sónia Cristina 

Doutel Parada de Carvalho e Coelho.
3000229425 

 MITREX — TERRAPLANAGENS E CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Anúncio n.º 3340/2009
Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula 

n.º 9873/990812; número de identificação de pessoa colectiva: 504623524; 
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/990812.

Certifico que foi constituída a sociedade supra referida, por José 
Carlos Lopes dos Santos Crispim e Joaquim José dos Santos Crispim 
cujo estatuto é o seguinte:

Artigo 1.º
1 — A sociedade adopta a firma de MITREX — Terraplanagens e 

Construção Civil, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Praça de Camilo Castelo Branco, 
6, 2.º, esquerdo, freguesia da Cova da Piedade, concelho de Almada.

§ único. A sede social poderá ser deslocada dentro do mesmo 
concelho ou para concelho limítrofe por simples deliberação da 
gerência, bem como abrir ou encerrar agências, filiais, delegações, 
sucursais ou outras formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro.

Artigo 2.º
O objecto da sociedade consiste na exploração de pedreiras, terrapla-

nagem e construção civil.
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Artigo 3.º
O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de um milhão 

e cem mil escudos e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor 
nominal de oitocentos e vinte e cinco mil escudos, pertencente ao sócio, 
José Carlos Lopes dos Santos Crispim; e, uma do valor nominal de 
duzentos e setenta e cinco mil escudos, pertencente ao sócio, Joaquim 
José dos Santos Crispim.

Artigo 4.º
1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme 

for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios que desde já 
ficam nomeados gerentes.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de 
um gerente.

3 — A remuneração da gerência, poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

Artigo 5.º
A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação em 

juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as 

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja 

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de qualquer, e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio consen-

timento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
§ 1.º Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no 

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas, 
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

 REI DA SUCATA — COMÉRCIO GERAL DE SUCATAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Anúncio n.º 3341/2009
Matrícula n.º 3218; número de identificação de pessoa colectiva: 

504777599; data de entrada: 200506022.
Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram depositados 

na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de contas do 
exercício de 2004.

Está conforme
5 de Setembro de 2005. — A Ajudante, Maria Natália Pires Dias 

Narciso Duarte Caetano.
2011271746 

§2.º Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a 
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último balanço 
aprovado.

§ 3.º Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for 
amortizada no prazo de noventa dias, a contar da data do falecimento, os 
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Artigo 6.º
A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades, mesmo 

com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por leis especiais 
ou em agrupamentos complementares de empresas.

O texto actualizado do contrato fica depositado na pasta respectiva.
Conferida, está conforme o original.
11 de Março de 2009. — A Primeira -Ajudante, Armanda Maria Mi-

randa Marrachinho.
2009372956 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 8613/2009
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, faz -se público que, por 
despacho do secretário -geral de 7 de Abril de 2009, se pretende proceder 
à abertura de procedimento concursal de selecção para o provimento do 
cargo de chefe da Divisão de Gestão e Cadastro, da Direcção de Serviços 
de Recursos Humano, do Departamento Geral de Administração, nos 
seguintes termos:

2 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

3 — Área de actuação do lugar a prover — a prevista nas alíneas a), 
b), c), d) e), i), j), l) e n) do artigo 8.º da Portaria n.º 504/2007, de 30 de 
Abril, pelo que os requisitos específicos para o provimento e respectivo 
perfil pretendido obrigatoriamente são os seguintes:

a) Ser detentor da licenciatura em Direito;
b) Encontrar -se integrado na carreira técnica superior há pelo menos 

4 anos;
c) Possuir experiência profissional de assessoria jurídica no âmbito 

da emissão de pareceres técnicos nos diferentes domínios da gestão 
de recursos humanos, nomeadamente em processos de selecção e re-

crutamento de trabalhadores, mobilidade, sistemas de avaliação de 
desempenho, preferencialmente no âmbito do contrato individual de 
trabalho na Administração Pública e aplicação/adequação do novo re-
gime jurídico decorrente da lei dos vínculos, carreiras e remunerações, 
aprovado pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ao exercício de 
funções em contextos específicos.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular com carácter eli-
minatório e entrevista pública.

Na avaliação curricular é ponderada:
A licenciatura pela nota final — com 15  %;
A experiência na elaboração de pareceres no âmbito do regime do 

contrato individual de trabalho na Administração Pública, entre 1 (pon-
tuação 10) e 4 anos (pontuação 20) — com 15  %;

A experiência em processos legislativos de adaptação do regime jurí-
dico definido pela lei dos vínculos, carreiras e remunerações, aprovado 
pela Lei n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro, ao desempenho de funções 
em contextos específicos, entre sem experiência (pontuação 0) e com 
experiência (pontuação 20) — com 15  %.

Na entrevista é atribuída a nota entre 10 e 20 — com ponderação de 
55  %, que avalia a capacidade técnica actualizada de reflexão sobre o 
percurso curricular.

A nota final do candidato correspondente à soma dos quatro valores 
apurados.

5 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente — Dr. Francisco Guerra Tavares, director do Departamento 

Geral de Administração, designado pelo secretário -geral, nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com 
a redacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.




